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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. É introduzido parágrafo quinto no art. 33 da Lei nº 9.504, de 

30 de setembro de 1997, com a seguinte redação: 

“Art.33....................................................................................................

............................................................................................................. 

“§ 5º As pesquisas de intenção de votos só poderão ser divulgadas até 

quinze dias antes das eleições. 

 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

 

No primeiro turno das eleições 2012, no último dia 7 de outubro, foram 

constatadas divergências graves em pesquisas eleitorais realizadas por institutos renomados e 

divulgados pelos meios de comunicação de massa. 

 

Como estas pesquisas podem influenciar a decisão de eleitores, é necessário 

que os critérios para sua divulgação obedeçam extremo rigor, não podendo incorrer em erros 

maiores do que a margem estipulada,  prejudicando candidatos que estão em acordo com as 

leis eleitorais, cumprindo com suas obrigações. 

 

A divulgação de uma pesquisa às vésperas do pleito não permite aos 

partidos políticos a verificação dos dados, métodos adotados e prováveis erros que possam 

causar efeitos danosos ao processo eleitoral brasileiro.  

 

Fatos ocorridos em diversas localidades, como Maringá, onde o IBOPE 

apresentou pesquisa favorável ao candidato do PT com 41% e do PP com 34% e o resultado 

foi justamente o oposto com a vitória do PP com 42% e PT com 35%, Foz do Iguaçu, Ponta 

Grossa onde a pesquisa do IBOPE beneficiou o candidato do PT, tirando da disputa o 

candidato do PDT e prejudicando o do PPS e Manaus, que de forma gritante prejudicou o 

candidato do PSDB, são exemplos de divergências além da normalidade com o resultado do 

pleito,  inadmissíveis na transparência que o sistema vem aperfeiçoando a cada nova eleição.  

 

Não é adequado que a legislação permita a desinformação do eleitor 

permitindo a divulgação de dados num veículo que atinge mais de 40% de audiência e pode 

mudar os rumos de uma eleição, impactando no resultado, colocando em risco a democracia.  

 

Não cabe em nosso processo eleitoral a veiculação de dados apresentados ao 

eleitor como verdade incontestável, que posteriormente divirjam acentuadamente do resultado 

das urnas. O eleitor deve confiar neste processo como um todo, inclusive nos institutos de 

pesquisa e na imprensa. 

 

A proposta apresentada não pretende impedir as pesquisas feitas pelos 

institutos, mas coibir divulgações de dados através dos meios de comunicação  de massa, sem 
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que haja tempo hábil para a verificação destes dados, métodos e possíveis erros, atendendo 

rigorosamente as normas determinadas pelo código eleitoral. 

 

Nosso sistema eleitoral, controlado pelo Tribunal Superior Eleitoral e 

Tribunais Regionais é reconhecido mundialmente pela eficiência e transparência e não há 

espaço para eventuais irregularidades que possam ferir sua lisura.  

 

   Sala das Sessões, em 02 de fevereiro de 2015. 

 

 

Deputado RICARDO BARROS 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições.  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

DAS PESQUISAS E TESTES PRÉ-ELEITORAIS 

 

Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 

relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada 

pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes 

informações:  

I - quem contratou a pesquisa;  

II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;  

III - metodologia e período de realização da pesquisa;  

IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 

econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de confiança e 

margem de erro; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta 

de dados e do trabalho de campo;  

VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;  

VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota 

fiscal. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 1º As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça 

Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos.  

§ 2º A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de 

costume, bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das 

informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou coligações 

com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 (trinta) dias. 
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata 

este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  

§ 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção 

de seis meses a um ano e multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  

§ 5º É vedada, no período de campanha eleitoral, a realização de enquetes 

relacionadas ao processo eleitoral. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 

Art. 34. (VETADO)  

§ 1º Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao 

sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que 

divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à identificação 

dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591412&seqTexto=116477&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
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equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos 

respondentes.  

§ 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a 

retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com 

detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade 

pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR.  

§ 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os 

responsáveis às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da 

veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e outros 

elementos de destaque, de acordo com o veículo usado.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 674, DE 2015 
(Do Sr. Adelson Barreto) 

 
Acrescente-se novo parágrafo ao artigo 33 da Lei 9.504 de 30 de 
dezembro de 1997.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-2/2015.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º O artigo 33 da Lei 9.504 de 30 de dezembro de 1997, passa a vigorar 

acrescido do parágrafo sexto: 

 

“Art. 33 - ......................................................................................... 

 

§ 6º - “É vedada a divulgação de pesquisas eleitorais, por qualquer meio, logo 

após a realização das convenções partidárias.”  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

“Utilizadas pelo mercado financeiro para especular e pelas emissoras de rádio 

e televisão para nortear sua cobertura, as pesquisas têm de fato influência direta e 
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indireta no resultado das eleições. No entanto, a interferência ilegítima e nefasta das 

manipulações, ainda que possível, não pode ser comprovada. 

As pesquisas eleitorais também projetam cenários, indicam possibilidades, 

produzem informação e geram expectativas, porém não adivinham o futuro, ainda 

que ajudem a definir seus rumos. Contudo, diferentemente da previsão dos 

“videntes”, nas hipóteses levantadas junto ao eleitor não há espaço para a 

interferência do acaso, como uma tragédia”. 

Diante do exposto, conto os nobres pares pela aprovação desta 

proposta ora apresentada. 

Sala das Sessões, em 11 de março de 2015. 

 

Deputado Adelson Barreto 
PTB/SE 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições.  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

DAS PESQUISAS E TESTES PRÉ-ELEITORAIS 

 

Art. 33. As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública 

relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada 

pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até cinco dias antes da divulgação, as seguintes 

informações:  

I - quem contratou a pesquisa;  

II - valor e origem dos recursos despendidos no trabalho;  

III - metodologia e período de realização da pesquisa;  

IV - plano amostral e ponderação quanto a sexo, idade, grau de instrução, nível 

econômico e área física de realização do trabalho a ser executado, intervalo de confiança e 

margem de erro; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

V - sistema interno de controle e verificação, conferência e fiscalização da coleta 

de dados e do trabalho de campo;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
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VI - questionário completo aplicado ou a ser aplicado;  

VII - nome de quem pagou pela realização do trabalho e cópia da respectiva nota 

fiscal. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 1º As informações relativas às pesquisas serão registradas nos órgãos da Justiça 

Eleitoral aos quais compete fazer o registro dos candidatos.  

§ 2º A Justiça Eleitoral afixará no prazo de vinte e quatro horas, no local de 

costume, bem como divulgará em seu sítio na internet, aviso comunicando o registro das 

informações a que se refere este artigo, colocando-as à disposição dos partidos ou coligações 

com candidatos ao pleito, os quais a elas terão livre acesso pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 3º A divulgação de pesquisa sem o prévio registro das informações de que trata 

este artigo sujeita os responsáveis a multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  

§ 4º A divulgação de pesquisa fraudulenta constitui crime, punível com detenção 

de seis meses a um ano e multa no valor de cinqüenta mil a cem mil UFIR.  

§ 5º É vedada, no período de campanha eleitoral, a realização de enquetes 

relacionadas ao processo eleitoral. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 

Art. 34. (VETADO)  

§ 1º Mediante requerimento à Justiça Eleitoral, os partidos poderão ter acesso ao 

sistema interno de controle, verificação e fiscalização da coleta de dados das entidades que 

divulgaram pesquisas de opinião relativas às eleições, incluídos os referentes à identificação 

dos entrevistadores e, por meio de escolha livre e aleatória de planilhas individuais, mapas ou 

equivalentes, confrontar e conferir os dados publicados, preservada a identidade dos 

respondentes.  

§ 2º O não-cumprimento do disposto neste artigo ou qualquer ato que vise a 

retardar, impedir ou dificultar a ação fiscalizadora dos partidos constitui crime, punível com 

detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade 

pelo mesmo prazo, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR.  

§ 3º A comprovação de irregularidade nos dados publicados sujeita os 

responsáveis às penas mencionadas no parágrafo anterior, sem prejuízo da obrigatoriedade da 

veiculação dos dados corretos no mesmo espaço, local, horário, página, caracteres e outros 

elementos de destaque, de acordo com o veículo usado.  

 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591412&seqTexto=116477&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
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